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Registro: 2025.0000449695

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 

1001200-09.2021.8.26.0416, da Comarca de Panorama, em que é apelante 

RENATO MATHEUS (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado BANCO PAN S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 25ª Câmara de Direito 

Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 

Negaram provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do 

Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores HUGO 

CREPALDI (Presidente), MARY GRÜN E JOÃO ANTUNES.

São Paulo, 8 de maio de 2025.

HUGO CREPALDI
Relator

Assinatura Eletrônica
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Apelação Cível nº 1001200-09.2021.8.26.0416
Comarca: Panorama
Apelante: Renato Matheus  
Apelado: Banco Pan S/A
Voto nº 39.061

APELAÇÃO  AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO  
Réu que pretende a declaração de quitação do 
contrato com a venda extrajudicial do bem 
apreendido  O objeto da ação de busca e 
apreensão é restrito ao aspecto possessório, de 
modo que a respectiva sentença não se constitui 
título executivo apto a amparar eventual 
cumprimento de sentença  Assim, não se pode 
falar em iliquidez da sentença e, havendo 
controvérsias sobre o valor do débito e eventual 
saldo remanescente decorrente da alienação do 
bem, deve ser manejado o instrumento processual 
adequado  Negado provimento.
 

Vistos.

Trata-se de Apelação interposta por RENATO 

MATHEUS, nos autos da ação de busca e apreensão que lhe move BANCO 

PAN S/A, objetivando a reforma da sentença (fls. 175/178) proferida pela MMª. 

Juíza de Direito da 1ª Vara Judicial da Comarca de Panorama, Dra. Aline 

Tabuchi da Silva, que julgou procedente a demanda para o fim de consolidar a 

posse e a propriedade do bem especificado na inicial em favor da parte autora, 

tornando definitiva a liminar concedida, com fundamento no art. 3º, § 1º, do 

Decreto Lei nº 911/69.

Em razão da sucumbência, o réu restou 

condenado ainda a arcar com a integralidade das custas, despesas 

processuais e honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor 

atualizado da causa, ressalvando-se os benefícios da assistência judiciária 
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gratuita que lhe foram deferidos (fls. 192).

Apela o requerido (fls. 195/198) pleiteando o 

reconhecimento de que o valor arrecadado pela autora com a alienação do 

veículo em leilão extrajudicial é suficiente para a quitação do saldo devedor.

Regularmente processado o feito, foram 

apresentadas contrarrazões exclusivamente pela pessoa jurídica corré (fls. 

202/205).

Remetidos os autos a esta Instância Recursal, o 

apelo foi recebido somente em seu efeito devolutivo.

É o relatório.

Trata-se de ação de busca e apreensão 

fundamentado no inadimplemento de contrato de financiamento garantido por 

alienação fiduciária, tendo por objeto o veículo descrito na inicial.

A liminar foi deferida e devidamente cumprida e, 

ao final, a pretensão autoral foi definitivamente acolhida pela ilustre Magistrada 

a quo.

E, em que pese a irresignação deduzida pelo 

demandado, reputo que não lhe assiste razão.

Com efeito, o objeto da ação de busca e 

apreensão é restrito ao aspecto possessório, de modo que a respectiva 

sentença não se constitui título executivo apto a amparar eventual 

cumprimento de sentença. Assim, não se pode falar em iliquidez da sentença 

e, havendo controvérsias sobre o valor do débito e eventual saldo 

remanescente decorrente da alienação do bem, deve ser manejado o 
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instrumento processual adequado.

O art. 2º do Decreto Lei nº 911/69, com a redação 

dada pela Lei nº 13.043/2014, faculta ao devedor a propositura de ação de 

prestação de contas a fim de que o credor comprove a aplicação dos valores 

auferidos com a alienação do bem no pagamento de seus créditos e, se for o 

caso, o saldo remanescente a ser devolvido, com a consequente constituição 

de título executivo judicial 

Neste sentido já se manifestou o Colendo 

Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. VEÍCULO AUTOMOTOR. BUSCA E APREENSÃO. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SALDO REMANESCENTE. AÇÃO 

PRÓPRIA DE PRESTAR/EXIGIR CONTAS. ACÓRDÃO EM SINTONIA 

COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83. 

AGRAVO INTERNO PROVIDO. DECISÃO RECONSIDERADA. AGRAVO 

CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "No bojo da ação de busca e 

apreensão, discute-se apenas a consolidação da propriedade do bem no 

patrimônio do credor fiduciário (...). [A]ssiste ao devedor fiduciário o direito à 

prestação de contas, dada a venda extrajudicial do bem, apenas pela via 

adequada da ação de exigir/prestar contas" (AgInt no AgInt no AREsp 

2.195.038/MS, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

6/3/2023, DJe de 9/3/2023).

2. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido para 

negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 2.324.008/MS, 

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 

08/09/2023  destacou-se)

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO PELO 

DECRETO Nº 911/69 - CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA 

- VENDA DO BEM - TRIBUNAL A QUO QUE, DE OFÍCIO, CASSOU A 

SENTENÇA E DETERMINOU O RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM A 
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FIM DE QUE FOSSE ANALISADO PEDIDO DA DEMANDADA ATINENTE 

A EVENTUAL SALDO, CARREANDO Á DEVEDORA FIDUCIÁRIA O ÔNUS 

DE COMPROVAR A ALIENAÇÃO E O PREÇO DE VENDA - RECURSO 

INTERPOSTO SOMENTE PELA PARTE RÉ.

Hipótese: Controvérsia atinente ao ônus de comprovar a venda do bem e o 

preço auferido com a alienação no procedimento da consolidação da 

propriedade fiduciária pelo Decreto nº 911/69.

1. É do credor fiduciário, após a consolidação da propriedade fiduciária 

decorrente da mora do devedor, o ônus de comprovar a venda do bem e o 

valor auferido com a alienação, porquanto a administração de interesse de 

terceiro decorre do comando normativo que exige destinação específica do 

quantum e a entrega de eventual saldo ao devedor, principalmente após a 

entrada em vigor da Lei nº 13.043/2014, que alterou o art. 2° do Decreto-Lei 

nº 911/1969, a qual consignou, expressamente, a obrigação do credor 

fiduciário de prestar contas.

2. As questões concernentes à venda extrajudicial do bem, imputação do 

valor alcançado no pagamento do débito e apuração acerca de eventual 

saldo remanescente em favor do devedor, em princípio, não podem ser 

discutidas, incidentalmente, no bojo da ação de busca e apreensão que visa 

tão somente à consolidação da propriedade do bem no patrimônio do credor 

fiduciário. Precedentes.

2.1 Impossibilidade de aplicação do referido entendimento nesse momento 

processual, pois não houve recurso manejado pela autora/credora fiduciária 

contra o acórdão que, de ofício, cassou a sentença e determinou o retorno 

dos autos à origem para que houvesse expressa manifestação acerca do 

pleito formulado pela ré. Incidência do princípio do non reformatio in pejus.

3. Recurso especial parcialmente provido para consignar ser do credor 

fiduciário o ônus de comprovar a venda do bem, o valor auferido com a 

alienação e eventual saldo remanescente. (REsp n. 1.742.102/MG, relator 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 

04/04/2023  destacou-se)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 

APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. VENDA EXTRAJUDICIAL DO BEM. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. AÇÃO AUTÔNOMA.
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1. Ação de busca e apreensão de veículo alienado fiduciariamente.

2. Ação ajuizada em 25/06/2018. Recurso especial concluso ao gabinete em 

04/03/2020. Julgamento: CPC/2015.

3. O propósito recursal é definir se o devedor fiduciante pode pleitear a 

prestação de contas relativa à venda extrajudicial do bem alienado 

fiduciariamente no bojo da própria ação de busca e apreensão ou se, ao 

revés, há a necessidade de ajuizamento de ação autônoma para tal 

desiderato.

4. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pela recorrente 

em suas razões recursais impede o conhecimento do recurso especial.

5. No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais 

garantidas mediante alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou credor 

poderá vender a coisa a terceiros, independentemente de leilão, hasta 

pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, 

salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato, devendo 

aplicar o preço da venda no pagamento de seu crédito e das despesas 

decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver, com a 

devida prestação de contas.

6. As questões concernentes à venda extrajudicial do bem, imputação do 

valor alcançado no pagamento do débito e apuração acerca de eventual 

saldo remanescente em favor do devedor não podem ser discutidas, 

incidentalmente, no bojo da ação de busca e apreensão que, como se sabe, 

visa tão somente à consolidação da propriedade do bem no patrimônio do 

credor fiduciário.

7. Assiste ao devedor fiduciário o direito à prestação de contas, dada a 

venda extrajudicial do bem, porém tal pretensão deve ser perquirida pela via 

adequada, qual seja, a ação de exigir/prestar contas.

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido, com majoração de honorários. (REsp n. 1.866.230/SP, relatora 

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 

28/9/2020  destacou-se)

Em suma, sendo esta uma ação de busca e 

apreensão, não há como se declarar a quitação do contrato com o produto do 

leilão.
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Levando-se em consideração o trabalho adicional 

realizado em grau recursal pelo patrono da parte vencedora, bem como os 

parâmetros estabelecidos pelo art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil, 

notadamente o grau de zelo profissional, majoro os honorários advocatícios de 

sucumbência para 20% do valor atualizado da causa, conforme preceitua o § 

11 deste mesmo dispositivo, observando-se, contudo, os benefícios da justiça 

gratuita concedidos ao apelante. 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso e 

majoro os honorários advocatícios para 20% do valor atualizado da causa, 

devendo ser observada a causa suspensiva de exigibilidade trazida pelo art. 

98, § 3º, do Código de Processo Civil.

HUGO CREPALDI
Relator
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